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Resumo
O conceito de governança quan-

do aplicado aos APLs, por vezes, não 
é claramente definido, promovendo 
dificuldade para a compreensão do 
fenômeno. Este artigo busca anali-
sar teoricamente o APL de desen-
volvimento de software TI de Belo 
Horizonte a partir de um modelo 
analítico que entende a governan-
ça em APLs sob duas óticas: estru-
tural e processual. Para isso, foram 
feitas 21 entrevistas estruturadas e 
os dados foram analisados com o 
software NVIVO®, utilizando-se da 
técnica de análise de conteúdo. Em 
conclusão, foi possível caracterizar a 
governança no arranjo como estru-
turalmente diversificada e proces-
sualmente complexa.
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Abstract
The concept of governance as 

applied to clusters, sometimes, it is 
not clearly defined, promoting dif-
ficulty understanding the pheno-
menon. This article seeks to analy-
ze theoretically the Belo Horizonte 
software development APL from an 
analytical model that understands 
governance in clusters from two 
points of view: structural and pro-

cedural. To this end, structured in-
terviews were made 21 and the data 
were analyzed with the software 
NVIVO®, using content analysis 
techniques. In conclusion, we could 
characterize the governance in the 
arrangement as structurally diverse 
and procedurally complex.
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INTRODUÇÃO 
Na última década, os arranjos 

produtivos locais (APLs) ganharam 
relevância entre teóricos e formula-
dores de políticas públicas devido 
aos benefícios gerados para as em-
presas e em favor do desenvolvi-
mento regional. A interação entre os 
agentes locais é um dos fatores que 
favorecem a realização de externali-
dades, especialmente contribuindo 
para a geração da “eficiência coleti-
va” (SCHMITZ, 1997).

Esta interação, no entanto, não 
pode ser uma premissa, dado que os 
atores presentes em um APL podem 
relacionar ou não entre si e agir de 
maneira convergente ou divergen-
te em relação aos demais. Artigos 
recentes têm chamado a atenção 
para a necessidade de aprimorar a 
governança nos APLs como forma 
de aperfeiçoamento das relações 
de cooperação e coordenação entre 
os agentes, isto é, a governança nos 
APLs (VILLELA; PINTO, 2009; 
CARIO; NICOLAU, 2012).

O termo “governança” tem sido 
utilizado para se compreender ma-
nifestações empíricas de naturezas 
distintas, como as relações entre 
empresas na cadeia produtiva e a 
coordenação de ações promovidas 
por associações empresariais, por 
exemplo. Particularmente quando 
aplicado aos arranjos produtivos 
locais (APLs), por vezes o conceito 
de governança não é claramente de-
finido, promovendo certa confusão 
sobre este fenômeno.

Este artigo converge com esfor-
ços teóricos (CARIO; NICOLAU, 
2012, SILVA, CASTRO, ANTO-
NIALLI, 2014) e analisa o arranjo 
produtivo local de tecnologia da in-
formação de Belo Horizonte a partir 
de um modelo analítico que entende 
a governança em APLs sob as óticas 
estrutural e processual.

A dimensão estrutural da gover-
nança refere-se às ações do conjunto 
de atores que constituem o APL e o 
potencial de influência desses atores 
segundo os recursos de que dispõem 
e as assimetrias daí derivadas. Em-
presas, poder público, instituições 
de apoio, indústrias correlatas e as-
sociações empresariais são alguns 
exemplos. Dentre os estudos que 
adotam esta perspectiva, podem ser 
citados (SUZIGAN; GARCIA; FUR-
TADO; 2006, 2007, 2008; CARIO; NI-
COLAU, 2012; MARKUSEN, 1995; 
STURGEON, 2002). A perspectiva 
processual destaca as relações entre 
tais atores, destacando-se elemen-
tos e mecanismos de cooperação e 
coordenação. Dentre os estudos que 
adotam com ênfase esta ótica po-
de-se citar (GUERREIRO; MON-
TEIRO; NANNI, 2009; VILLEL; 
PINTO, 2009; TURETA; LIMA;  
PAÇO-CUNHA; 2006). Em suma, 
os atores constituem o contexto, a di-
mensão estrutural, no qual a coope-
ração e a coordenação das ações co-
letivas acontecem. Incluem-se aqui 
aspectos como as interações formais 
ou informais, voluntárias ou espon-
tâneas, trocas de informação, ações 
de complementaridade e negociação 
em torno dos objetivos comuns, con-
figurando assim a dimensão proces-
sual da governança.

Este artigo tem por objetivo ana-
lisar a governança por meio da di-
mensão estrutural, identificando as 
ações das principais entidades que 
atuam junto às empresas de softwa-
re em Belo Horizonte e as principais 
funções desempenhadas por estas, 
bem como analisar a governança 
por meio da dimensão processual 
através das relações que acontecem 
entre tais atores. 

A indústria mineira de softwa-
re, especificamente no município de 

Belo Horizonte, se apresenta como 
uma unidade de análise adequada 
para o presente estudo, pois muitas 
entidades têm reunido esforços para 
aumentar a produtividade e a com-
petitividade do setor. Além disso, 
existe uma carência de estudos sis-
tematizados sobre tais atores e suas 
interações.

Além desta introdução, o artigo 
está organizado da seguinte forma: 
a segunda seção trata dos conceitos 
e elementos componentes da gover-
nança estrutural e processual que 
serviram de base para a análise de 
resultados. A terceira seção refere-se 
aos procedimentos metodológicos 
utilizados. A quarta apresenta o que 
foi compreendido sobre a governan-
ça a partir das dimensões citadas.  E, 
por fim, apresenta-se a conclusão do 
estudo. 

REFERENCIAL TEÓRICO

A Dimensão estrutural da 
governança 

Os APLs são geralmente carac-
terizados a partir de três elementos 
principais: a) concentração espacial 
de empresas que executam ativida-
des semelhantes e complementares, 
b) conjunto de instituições locais 
públicas e privadas que apoiam as 
empresas locais, e c) existência de 
vínculos interorganizacionais verti-
cais e horizontais (TAVARES, 2011). 
Todavia, é equivocada a ideia de 
que as aglomerações seguem um 
mesmo padrão. A realidade é muito 
mais complexa e mesmo aglomera-
ções produtivas maduras podem 
apresentar diferentes configurações, 
tanto em termos destes elementos 
chave como também em torno de 
outros fatores, como pode ser visto 
no Quadro 1.
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Quadro 1 - Comparação entre distritos industriais de calçados em diferentes países

Característica/país Itália México Brasil

Concentração geográfica e setorial Forte Forte Forte

Base sociocultural comum Forte Médio Primeiro forte depois fraco

Elos a montante Forte Fraco Forte

Elos a jusante Médio Fraco Médio

Interações horizontais Forte Médio Médio

Associações de negócios Forte Médio Forte

Suporte do governo Fraco Fraco Fraco

Fonte: Rabellotti e Schmitz (1999, p. 99).

Neste aspecto, tem-se o contexto institucional, entendido como o con-
junto de entidades que atuam e importam para a compreensão da dinâmica 
de um APL. É no bojo do contexto institucional é que as interações entre os 
atores locais irão emergir e se desenrolar. 

O contexto institucional, assim, compreende a dimensão estrutural da 
governança e constitui-se de atores e entidades com potencial de influência 
de acordo com os recursos disponíveis e as diferenças. Tais atores, organi-
zações de apoio, instituições de ensino e pesquisa, poder público, cidadãos, 
organizações não governamentais, associações, empresários, organizações 
de negócios, organizações de suporte, instituições financeiras, empresas de 
consultoria e parques tecnológicos configuram a aglomeração e facilitam a 
interação (VAN DIJK, 1995; PARKER, 2008; TAVARES, 2011).  

Assim sendo, as organizações de negócio compõem o contexto institucio-
nal do APL e representam ações de relações horizontais entre os empresários, 
cuja importância está na coordenação das atividades e nas relações entre os 
empresários (ÁZARA, 2013), e organizações de apoio ou de suporte possuem 
um caráter associativo (sindicato) ou híbrido (capital público e direito pri-
vado) neste ambiente (TAVARES, 2011). Tais organizações podem fortalecer 
as atividades produtivas no APL, fornecendo serviços administrativos e re-
cursos valiosos, como informação, recursos financeiros e apoio não material 
(RABELLOTTI, 1995; SCHMITZ, 1997; PREMARANTE, 2001), além de 
serem importantes na coordenação das relações entre empresas.

Outro ator que pode contribuir para o desenvolvimento do APL por 
meio de incentivos à interação e formação de associações e de investimento 
em infraestrutura é o poder público, nos três níveis. De acordo com Erber 
(2008), a intervenção pública gera ativos de uso coletivo pelos integrantes do 
APL, especialmente nas pequenas e médias empresas, como a instalação de 
máquinas e equipamentos de uso coletivo ou a instalação de laboratórios. Es-
tes ativos devem estar organizados em instituições específicas que têm a ca-
pacidade de gerar externalidades para os constituintes do APL, sendo impor-
tante a intervenção pública para a criação e manutenção de instituições como 
centros de pesquisa, de assistência técnica, de formação de empreendedores, 
de apoio a exportações etc. (SILVA; LEITE; SUNDERMAN, 2008). Associado 
ao desenvolvimento das empresas aglomeradas, destacam-se as instituições 

de ensino e pesquisa, compostas pe-
las universidades, escolas técnicas e 
institutos de pesquisa. Este tipo de 
instituição na aglomeração produti-
va favorece os vínculos com as em-
presas, e a formação de graduados 
contribui para a constituição de em-
presas, o fortalecimento do sistema 
de conhecimento entre as empresas 
locais e a formação de mão de obra 
qualificada (OKAMURO; KOBA-
YASHI, 2006). 

Além do mais, é comum a pre-
sença de parques tecnológicos em 
torno da concentração setorial de 
empresas, pois esses parques rela-
cionados a universidades e institutos 
de pesquisa têm a missão de promo-
ver o desenvolvimento empresarial, 
pela criação de ambiente especial 
para a ocorrência de inovação. Se-
gundo a International Association of 
Science Parks (2013), a existência de 
um parque tecnológico em determi-
nada região ou cidade é importante, 
pois este estimula e gera fluxo de 
conhecimento e de tecnologia entre 
universidades, instituições de pes-
quisas, empresas e mercado, pro-
movendo a criação e o crescimento 
de empresas inovadoras mediante 
mecanismos de incubação e spin off, 
e proporcionam outros serviços de 
valor agregado, assim como espaço 
físico e instalações de alta qualidade. 
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Os exemplos de atores citados 
são comumente identificados na 
literatura como estruturadores de 
um APL. O porte, o número e a exis-
tência das entidades identificadas 
podem (e provavelmente irão) va-
riar de um APL para outro e, além 
disso, podem existir outros atores. 
Portanto, neste sentido, a governan-
ça será própria de cada realidade e 
derivará das peculiaridades de cada 
APL. Sobre a dimensão estrutural da 
governança, a definição adotada por 
Cario e Nicolau (2012, p. 196), como 
um “conjunto de estruturas institu-
cionais que reagem a diferentes in-
terações entre os diferentes atores 
locais”, é apropriada para este arti-
go, permitindo dizer que, na gover-
nança estrutural, ocorrem ações por 
parte dos atores com o objetivo de 
desenvolver o contexto institucional 
e promover a competitividade do 
APL. 

Dimensão processual da 
governança 

A governança também pode ser 
compreendida a partir do entendi-
mento da sua dimensão processual, 
que envolve o processo de organiza-
ção das decisões tomadas no APL a 
partir da cooperação entre os atores 
e a coordenação das ações com o in-
tuito de alcançar objetivos almejados 
pelo APL. A dimensão processual 
da governança pode ser entendida 
como a prática de uma gestão com-
partilhada de processos decisórios, 
que conduz, idealmente a partir do 
consenso, as deliberações de dada 
rede, objetivando articular e facilitar 
ações do projeto de desenvolvimento 
traçado pelos próprios participantes 
(VILLELA; PINTO, 2009). Enten-
der a governança sob esta dimensão 
consiste em compreender e descre-
ver o processo de cooperação e coor-
denação das ações que os atores au-
tônomos desenvolvem com vistas ao 
alcance de objetivos comuns.

Segundo Tavares (2011), as for-
mas de cooperação entre as em-

presas de um APL podem ser en-
tendidas conforme a natureza e a 
coordenação das relações, que po-
dem ser de natureza vertical, hori-
zontal ou institucional. As empresas 
que se relacionam com outras que 
possuem atividades complementa-
res realizam cooperação de natureza 
vertical. Neste caso, uma empresa 
pode assumir uma posição privile-
giada desde que possua fatores que 
permitam influenciar seus parceiros, 
como capacidade de punição ou 
recompensação, detenção de infor-
mações privilegiadas, legitimidade 
formal ou tradicional, ou ser uma re-
ferência em sua área de atuação. 

Segundo Santos e outros (1994), 
as redes verticais de cooperação 
correspondem àquelas relações que 
ocorrem entre uma empresa e seus 
parceiros comerciais (produtores, 
fornecedores, distribuidores e pres-
tadores de serviço). Neste tipo de 
relação, é necessário haver transpa-
rência por parte da empresa central 
e receptividade por parte da em-
presa “satélite” (PALAKSHAP-
PA; GORDON, 2007). Entretanto, 
casos de extrema dependência nas 
relações podem levar à perda de 
rendas oriundas das parcerias (MI-
LES; PREECE; BAETZ, 1999). 
As relações de natureza horizontal 
ocorrem entre firmas que atuam no 
mesmo elo da cadeia de valor. As re-
lações horizontais são interações que 
pressupõem o envolvimento de um 
conjunto de organizações que apre-
sentam e almejam alcançar interes-
ses comuns, através da execução de 
ações conjuntas com esforços coor-
denados (PEREIRA, 2005). Não se 
espera uma relação de subordina-
ção, pois a relação de poder entre as 
organizações envolvidas é simétrica.

Existem também as relações de 
natureza institucional, quando esta-
belecidas entre as empresas e insti-
tuições de apoio ou entre as próprias 
instituições. O objetivo de interação 
entre atores (empresas e instituições) 
é uma tentativa de ampliar o núme-

ro de parceiros, a fim de viabilizar 
interesses e projetos comuns. A par-
tir daí, ocorrem heterogeneidade en-
tre os parceiros e a busca da flexibi-
lidade do funcionamento através de 
relações de cooperação (CANDIDO; 
ABREU, 2000). As instituições po-
dem trabalhar conjuntamente para 
a melhoria coletiva, compartilhando 
recursos e informações.

Roth (2012) cita, como exemplo, 
o modelo de governança comparti-
lhada, que ocorre através de grupos 
de atores que trabalham coletiva-
mente como uma rede, mas não pos-
suem uma estrutura administrativa 
formal e exclusiva, e a governança 
pode ocorrer por meio de reuniões 
formais dos representantes das em-
presas ou até mesmo informalmen-
te, por meio das ações daqueles que 
têm interesse no sucesso do aglo-
merado. Nesse tipo de governança, 
as instituições tomam as decisões e 
gerenciam as atividades da parceria. 
Provan e Kenis (2008) trazem outro 
exemplo em que as instituições par-
ceiras podem interagir e trabalhar 
umas com as outras, mas as ativi-
dades e decisões-chave são coorde-
nadas por uma entidade separada. 
Segundo o autor, as vantagens estão 
na eficiência, sustentabilidade e legi-
timidade, especialmente para os ato-
res externos ao aglomerado.

A dimensão processual da go-
vernança envolve o processo de 
organização das decisões tomadas 
a partir da “coordenação de atores, 
grupos sociais, de instituições ou de 
redes empresariais” a fim de alcan-
çar objetivos almejados pelo grupo 
(VILLELA; PINTO, 2009). A coor-
denação refere-se a um conjunto de 
atividades entre organizações de for-
ma estruturada e continuada. A coo-
peração entre agentes/atores decorre 
da necessidade de coordenação de 
recursos e informações, os quais são 
separados no curso do processo de 
especialização do trabalho e, junto 
com as mudanças tecnológicas, são 
as fontes básicas do crescimento eco-
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nômico (PIORE, 2001). A coordenação das ações conjuntas em um APL ocor-
re por meio de uma ou mais entidades específicas.

As relações, não importando sua natureza, não se restringem ao nível lo-
cal. As relações externas podem ser fontes de heterogeneidade entre empre-
sas e aglomerações, conforme o perfil de relações que o conjunto de empresas 
de determinado local apresenta. Este tipo de relação permite a inserção de 
inovações e evita o trancamento das empresas em si mesmas, sendo comple-
mentares e necessárias ao APL. Neste aspecto da governança (dimensão pro-
cessual), os principais fatores tratados são cooperação e coordenação. Além 
das economias externas incidentais que a governança pode proporcionar, a 
dimensão processual, a partir da cooperação e coordenação entre os atores, 
pode ser apontada como outra forma de geração de competitividade que am-
plia a perspectiva de ganhos posteriores para o APL (SCHMITZ, 1999).

Diante deste exposto, desenvolveu-se um modelo teórico de governança 
(apresentado na figura 11), no intuito de facilitar o entendimento deste con-
struto. Destaca-se que tal modelo, teoricamente, tem-se que a governança é 
formada por um conjunto de elementos e o seu desenvolvimento esta conexo 
às interações que se formam entre os atores que compoem a estrutura.  Esta 
por meio de um conjunto de organizações relevantes possibilita a coopera-
ção e coordenação de ações no contexto institucional com o intuito de obter 
competitividade. 

Figura 1 – Modelo analítico da governança estrutural e processual.

Fonte: Dados da Pesquisa.

METODOLOGIA
Os propósitos do estudo estão centrados na análise dos elementos que 

compõem a governança estrutural e processual do APL de software Belo Ho-
rizonte. Para a análise estrutural da governança identificam-se os principais 
atores presente no contexto institucional do APL estudado, assim como suas 
funções e atividades e para a análise da governança processual identifica as 
formas de cooperação entre as empresas, entre entidades e entre empresas 
e entidades, assim como o modo que ocorrem à coordenação destas ações. 

Tipo de Pesquisa
Quanto à tipologia, esta pes-

quisa classifica-se como descritiva e 
de natureza qualitativa. Descritiva 
porque visou conhecer as caracterís-
ticas gerais do contexto que envolve 
as empresas de software do APL de 
Belo Horizonte e porque buscou-se 
descobrir a existência de associa-
ções, instituições de apoio e as re-
lações entre as empresas, de modo 
a entender a dinâmica local. A pes-
quisa é qualitativa porque foi apoia-
da na percepção dos empresários e 
instituições sobre a interação dentro 
do APL. 

Técnicas e instrumentos 
de coleta de dados

Para o estudo do fenômeno pro-
priamente dito, a coleta de dados 
aconteceu por meio de entrevista 
semiestruturada realizada com em-
presários e representantes de entida-
des de apoio (SEBRAE, Associação 
Comercial e Industrial e Gestores 
de Projetos relacionados à indústria 
local de TI) e do poder público em 
Belo Horizonte, totalizando 21 en-
trevistados. Foram utilizados como 
instrumento de coleta de dados o 
roteiro semiestruturado e dados se-
cundários da internet. Para a realiza-
ção do estudo, foi necessária a asso-
ciação de diversos instrumentos de 
coleta e análise dos dados. 

Análise dos dados
Para a análise dos dados, utili-

zou-se a análise temática das cate-
gorias, com grade mista, isto é, as 
categorias foram àquelas estabele-
cidas antes das entrevistas, a partir 
do referencial teórico, e outras iden-
tificadas no decorrer da análise. Na 
análise e interpretação dos dados, o 
interesse foi descrever os resultados 
obtidos nas entrevistas, na tentativa 
de atender aos objetivos propostos 
pela pesquisa. Para isso, os dados 
coletados foram organizados e in-
terpretados em análise de conteúdo. 
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Para a análise dos dados, utilizou-se 
como suporte o software NVivo.

As categorias e subcategorias utilizadas para compreender as principais 
ações desempenhadas pelos atores presentes no contexto institucional estu-
dado e as relações entre eles são apresentadas a seguir (Quadro 2). 

Quadro 2 – Categorias e subcategorias analisadas na governança estrutural e processual

Categorias Subcategorias Análise das subcategorias 

Governança  
Estrutural

Organizações de Apoio ou 
Suporte

 Ações que objetivam promover o desenvolvimento 
empresarial por meio de programas de cunho técnico, 
gerencial e financeiro.

Organizações de Negócios Iniciativas de empresários que se reúnem em grupos, 
visando atingir objetivos específicos. 

Poder Público Ações por meio de políticas públicas específicas.

Instituição de Ensino Ações voltadas para diversas funções, como a capaci-
tação de mão de obra especializada.

Instituições Financeiras Ofertas de créditos específicos ao setor.

Parque Tecnológico Ações voltadas para a inovação e interação entre ato-
res presentes no APL.

Empresa Âncora Influência sobre os demais atores do APL (sobre go-
vernos, fornecedores, clientes, etc.).

Empresas de Consultoria Tipos de serviços prestados aos empresários e a enti-
dades de apoio ou suporte e de negócios.

Fornecedores, clientes e concor-
rentes Relações de complementariedade no ambiente.

Governança  
Processual

Cooperação

Analisar relações de parceria, ação conjunta, ação 
voluntária e consciente, compartilhamento de recur-
sos, objetivos comuns e sinergia entre empresas, entre 
empresas e entidades e entre entidades. 

Coordenação

Analisar ações por parte dos atores que mobilizam 
os membros do APL a fim de direcionar todos os 
esforços em busca dos objetivos coletivos, que podem 
ocorrer de modo centralizado e/ou compartilhado.

Fonte: Dados da Pesquisa.

ANÁLISE DOS RESULTADOS
Para a compreensão da governança no APL de TI de Belo Horizonte, di-

vidiu-se os resultados de acordo com as categorias identificadas: dimensão 
estrutural e processual da governança. Destaca-se que o APL é composto não 
somente por empresas, mas por entidades como: sindicatos, associações, cen-
tros tecnológicos, universidades, escolas técnicas, dentre outros. A respeito 
da dinâmica da governança no ambiente, esta pode ser analisada a partir dos 
seguintes aspectos de suas ações: a cooperação e a coordenação. De um modo 
geral, a figura a seguir, mostra os principais atores presentes nos ambientes e 

as principais relações existentes en-
tre eles. 

Observando a figura abaixo, 
pode se afirmar que o APL estuda-
do conta com um robusto contexto 
institucional em que o apoio gover-
namental, empresas privadas, sindi-
catos e associações formam a gover-
nança estrutural que possibilita os 
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mecanismos de coordenação e cooperação dentro do APL. Assim, os arran-
jos produtivos podem se tornar estruturas que se beneficiam do contexto de 
localidade, e necessitam de uma governança que abarque os elementos do 
Estado, empresas, e instituições de apoio, formando assim estruturas aptas 
para os processos de globalização econômica (CASSIOLATO et. al 2004). A 
figura a seguir explicita os principais atores identificados no APL estudado e 
suas relações que será detalhada mais adiante. 

Figura 2 - Atores e relações existentes no APL de software de  
Belo Horizonte.

 

 

 

 

Dimensão Estrutural 
 

ASSESPRO, I9, RMI, 
FIEMG, FUMSOFT, 

SINDINFOR, 
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UFMG, BHTEC, PUC 

SUCESU, CDL, 
SEDE, SEDETEC, 

FAPEMIG, 
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Dimensão Processual 
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- CENTRALIZADA 

Contexto institucional Relações 

Fonte: Dados da pesquisa.

Análise da dimensão estrutural da governança 
Na análise desta categoria “governança estrutural”, as 10 subcategorias 

propostas foram identificadas no APL estudado. Com relação à primeira 
subcategoria, “organizações de apoio”, percebe-se que existem entidades no 
APL que têm como objetivo atender às, auxiliando-as com ações que fomen-
tam o desenvolvimento dos negócios e criando meios para o fortalecimento 
da área de TI. Além do mais, foram identificadas ações como cursos, cafés 
empresariais, projetos específicos, reuniões, treinamentos, palestras, wor-
kshops, projetos específicos cujo objetivo é promover a integração entre os 
empresários. As entidades referentes a estas categorias são: ASSESPRO 
(Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação, Software 
e Internet), SINDINFOR (Sindicato das Empresas de Informática de Minas 
Gerais), SEBRAE (Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de Mi-
nas Gerais), FUMSOFT (Sociedade Mineira de Software), MIMAS STARTUP, 
RMI (Rede Mineira de Inovação), SUCESU (Associação de Usuários de Infor-
mática e Telecomunicações), FIEMG (Federação das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais). 

A entidade ASSESPRO tem como objetivo representar e fomentar o de-
senvolvimento de negócios e criar meios para o fortalecimento da área de TI 
no estado. Dentre suas ações, a entidade criou o TecnoPortal, que é um catálo-

go online de produtos e serviços de 
informática, cujo objetivo é orientar 
os empresários na informatização 
dos negócios. Além disso, a entidade 
promove cursos que envolvem a for-
mação de pessoas de diversas áreas 
da empresa, eventos e cafés empre-
sariais, com o intuito de permitir a 
troca de experiência. Na percepção 
dos entrevistados, a entidade auxilia 
no processo de obtenção de recursos 
e incentivos para o desenvolvimento 
das empresas. 

O SINDINFOR é uma entidade 
patronal que tem a finalidade de de-
fender, orientar, coordenar e repre-
sentar legalmente a dimensão eco-
nômica das empresas de TI de Minas 
Gerais, com a função primordial de 
negociar e assinar as convenções 
coletivas de trabalho com o sindi-
cato profissional e com a missão de 
fortalecer a atividade empresarial. 
Próprio da governança estrutural, o 
sindicato apresenta algumas ações 
que influenciam o APL estudado 
como o Atlas Tecnológico e a pes-
quisa salarial, que têm como objeti-
vo mapear as práticas e políticas de 
recursos humanos nas empresas do 
setor. O SEBRAE promove ações que 
buscam incentivar e articular ações 
que beneficiem as micro e peque-
nas empresas (MPEs), auxiliando os 
empreendedores presentes no APL, 
cujo principal objetivo é promover a 
competitividade e o desenvolvimen-
to sustentável. É possível identificar 
ações de convergências entre elas, 
que legitimam a prática de cursos, 
de eventos, de cafés empresariais 
e de consultorias, caracterizando o 
que se denomina neste artigo de du-
plicidade de ações. 

A FUMSOFT atua na criação, 
capacitação, qualificação e fomento 
de empreendedores e organizações 
produtoras de software de Minas 
Gerais, oferecendo diversos pro-
gramas direcionados ao desenvol-
vimento das empresas do Estado, 
nas áreas de empreendedorismo, 
qualidade, inovação e internaciona-
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lização. A RMI também tem como 
objetivo estimular e apoiar o desen-
volvimento do empreendedorismo 
e da inovação no estado. Estas en-
tidades também executam ações de 
duplicidade no APL com o intuito 
de estimular o empreendedorismo 
por meio de encontros, a fim de tro-
car informações que beneficiem o 
desenvolvimento principalmente de 
empresas embrionárias.

A FIEMG realiza ações no APL 
em prol do desenvolvimento sus-
tentável e competitividade das 
empresas, por meio de encontros 
e palestras. Sobre os relatos que 
correspondem a “Organizações de 
apoio e suporte”, nota-se que exis-
tem entidades no APL com o intuito 
de atender ao conjunto de empresas 
e não empresas específicas, cuja fina-
lidade é promover o desenvolvimen-
to e a competitividade do arranjo. 

A SUCESU caracteriza-se como 
sociedade civil sem fins lucrativos e 
sem caráter político-partidário cujas 
ações são voltadas para promoção, 
execução e indução de atividades 
no setor. A entidade realizou ações 
como implantação da Lei de Softwa-
re, mediação de conflitos de interes-
se entre usuários e fornecedores e 
interiorização do desenvolvimento 
da informática.

É possível afirmar que há uma 
avaliação positiva da ação das enti-
dades com vistas à integração dos 
empresários do setor e sobre a du-
plicidade de informações facilita a 
coordenação das ações no ambiente, 
fato que será tratado na análise pro-
cessual da governança. 

A MINAS STARTUP é entidade 
que compõe a subcategoria “Orga-
nizações de negócios”. É um gru-
po sem fins lucrativos de fomento 
ao empreendedorismo digital na 
região do Triângulo Mineiro, cujo 
foco principal é realizar encontros 
para promover a integração entre 
empreendedores digitais, progra-
madores, designers, em “San Pedro 
Valley”, com o intuito de estimular o 

empreendedorismo e a inovação en-
tre os empreendedores envolvidos.

Quanto à subcategoria “Poder 
público”, os empresários destaca-
ram ações no nível municipal com 
capacidade de influência na com-
petitividade das empresas, a redu-
ção do ISS para 2% é um exemplo.  
No âmbito estadual, as instituições 
de apoio realizam ações por meio 
da secretaria do Estado de Ciência, 
Tecnologia e Ensino (SECTES), espe-
cificamente no Sistema Mineiro de 
Inovação (SIMI), oferecendo cursos 
de capacitação online. Ainda quanto 
à ação no nível estadual, destaca-se o 
projeto “MGTI 2022”, cujo objetivo é 
acelerar empresas do setor no quesi-
to de desenvolvimento de inovação 
e, além dos editais de financiamento 
de inovação.

A presença da FAPEMIG foi 
destacada como promotora de be-
nefícios do governo Federal para o 
APL. As falas dos entrevistados con-
vergem para um mesmo contexto 
quando o assunto abordado diz res-
peito aos benefícios disponibiliza-
dos. Tanto com relação ao Governo 
de Minas Gerais quanto ao Governo 
Federal, os benefícios são repassa-
dos através de agências de fomento, 
sendo a FAPEMIG a mais citada. A 
aglomeração é contemplada por edi-
tais de fomento e projetos que bus-
cam auxiliar o setor. Assim, sobre a 
análise de dados desta subcategoria, 
percebe-se que as ações desempe-
nhadas pelo nível municipal, esta-
dual e federal são ativas.

As Instituições de Ensino e Pes-
quisa (IEPs) são objeto de análise 
da terceira subcategoria, pois in-
corporam as universidades, escolas 
técnicas e institutos de pesquisa, 
associadas com o desenvolvimento 
inovativo nas empresas. Os entre-
vistados (entidades e empresários) 
frisaram a importância desses ór-
gãos para o setor e destacaram algu-
mas instituições principais, como a 
UFMG e a PUC. A influência dessas 
entidades pode ser fonte de tecno-

logia, especialmente importante em 
setores de base tecnológica, contri-
buindo para o sucesso técnico das 
inovações, especialmente quando 
são comprometidas com o desen-
volvimento da região (HULSINK, 
2003). A área da TI está cada vez 
mais se destacando no Brasil, mas, 
de acordo com a Associação Brasi-
leira das Empresas de Tecnologia da 
Informação e Comunicação (BRASS-
COM, 2013), uma das barreiras para 
a evolução do setor é a falta de mão 
de obra e da qualidade das que sur-
gem, como foi citado por todos os 
empresários entrevistados. 

De acordo com os empresá-
rios, na subcategoria “Instituições 
Financeiras” destacam-se ações do 
BNDES (Bando Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social) e do 
BDMG (Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais) oferecendo fontes 
de financiamento com baixa taxa de 
juros. As entidades financeiras que 
fomentam o ambiente institucional, 
de acordo com os empresários, são 
de caráter público.

No APL, destaca-se o Parque 
Tecnológico BhTec, objeto de análise 
da subcategoria “Parque Tecnoló-
gico”. Este parque está relacionado 
diretamente com a UFMG, gover-
no do Estado de Minas Gerais, SE-
BRAE-MG e FIEMG, além de ser 
apoiado pela FAPEMIG e FINEP, 
cujo objetivo é promover o desen-
volvimento empresarial. Segundo 
Siegel, Westhead e Wright (2003), o 
vínculo com essas instituições favo-
rece o desenvolvimento de empresas 
embrionárias.

Quanto às subcategorias “Em-
presa ancora e empresas de con-
sultoria”, constatou-se que há pre-
sença de empresa líder no APL e 
que existem diferenças no nível de 
desenvolvimento das empresas que 
compõem o APL, como porte, tempo 
de atuação, algumas mais consoli-
dadas, outras menos. Na percepção 
dos empresários, existem empresas 
líderes ou âncoras como a Microsoft 

http://www.sanpedrovalley.org/new/
http://www.sanpedrovalley.org/new/
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Corporation, a International Busi-
ness Machines (IBM), a Infosis Con-
sultoria e Sistemas Ltda. e a Google. 
Tais empresas destacam-se pela 
capacidade de influência no APL, 
principalmente nos fornecedores e 
clientes.

Os entrevistados mencionaram 
a ajuda e o apoio de empresas de 
consultoria. Sobre esta subcategoria, 
conclui-se que alguns empresários 
utilizam os serviços dessas empre-
sas e, inclusive, consideram-nas fun-
damentais para a competitividade 
no setor. Quanto aos ‘Fornecedores, 
Clientes e Concorrentes’, percebe-se 
que muitos serviços na área de tec-
nologia da informação são terceiri-
zados. Segundo os empresários, a 
escolha de fornecedores contribui 
decisivamente para o sucesso das 

atividades que se desenvolverão e 
em muitos casos a escolha do for-
necedor é estratégica. Os clientes 
foram citados por todos os entrevis-
tados, mesmo que algumas vezes 
de maneira indireta, uma vez que 
todos os gestores têm conhecimento 
do mercado em que estão inseridos, 
bem como suas necessidades, barrei-
ras e oportunidades. Apesar dessa 
entidade ser mencionada como mais 
um caráter mercadológico, a presen-
ça dos clientes complementa a com-
posição do contexto institucional do 
APL. 

Análise processual da 
governança 

Para compreender as relações 
no APL, subdividiu-se a categoria 
cooperação em três pontos de análi-

se: cooperação entre empresas, coo-
peração entre empresas e entidades 
e cooperação entre entidades. Poste-
riormente, a categoria coordenação 
foi analisada como centralizada e 
compartilhada. 

Destaca-se que as relações esta-
belecidas neste arranjo são numero-
sas, nas quais foi possível identificar 
relações entre empresas, entre em-
presas e entidades e entre entidades. 
Quanto ao conceito de cooperação 
do APL, 67% dos entrevistados afir-
maram fazer parte de algum tipo 
de cooperação e, pela análise das 
afirmações, notou-se que o concei-
to faz parte das ações no contexto 
institucional. As evidências de que 
existe cooperação neste arranjo fo-
ram identificadas tanto nas falas dos 
empresários quanto nos dados das 
entidades (Quadro 3).

Quadro 3 - Frases transcritas das entrevistas sobre a categoria cooperação

Tipo de  
Cooperação Fragmentos

Entre empresas

“Conhecer o concorrente é importante para entender o que ele está fazendo, pra você ver se está 
mais ou menos no caminho certo, e quem sabe um concorrente pode virar na verdade um parceiro 
em outro momento, então uma reunião de esforços entre concorrentes às vezes é saudável tam-
bém”. 

“Algumas empresas a gente tem um relacionamento próximo porque o software dela completa o 
nosso, então é algum módulo que o nosso software não tem a gente faz uma parceria com uma 
outra empresa daqui de Belo Horizonte, de preferência, né, que aí seria de um mesmo APL”.

Entre entidades  
e empresas

“As instituições têm uma influência muito grande no mercado, eu acho que se não fossem elas, não 
fossem essas instituições a gente estaria muito mais atrás do que nós estamos”.

“Entre empresas e entidades eu também estou sentindo que está melhorando, as empresas estão 
cada vez mais conscientes que a participação de uma entidade é benéfica para elas e é benéfica para 
o todo”. 

“A gente tem percebido cada vez mais empresas de TI deixando de estar ilhadas e passando a fazer 
parte de uma associação onde elas vão ter acesso a vários benefícios a informações estratégicas, 
uma representação política e tudo mais”.

Entre entidades

“No APL de software eu sinto uma sinergia muito bacana, o que eu sinto no conceito de desen-
volvimento econômico é que eles estão bastante integrados, inclusive, o setor de TI. Então o setor 
de TI é bastante organizado, eu sinto que as entidades do setor são engajadas, falando a mesma 
língua, o que não acontece muitas vezes nos outros setores”

“A gente vê uma atuação, uma governança muito positiva”. Quando a gente tem eventos, apresen-
tações ou a busca de novos apoios do governo, de outras entidades as entidades estão juntas. É um 
ponto positivo.

Fonte: Dados da Pesquisa.
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De acordo com os entrevista-
dos, existe a troca de informações 
no APL. São informações na área de 
tecnologia, informações sobre possí-
veis eventos e cursos em entidades, 
troca de experiências, principalmen-
te sobre a engenharia de software. 
Destacam-se atividades cooperati-
vas implementadas em parceria com 
concorrentes, promovendo a coope-
ração como um tipo estratégia de 
crescimento para as empresas, um 
ambiente favorável para troca de in-
formações, conhecimentos e habili-
dades. Existe também a oportunida-
de de conseguir reduzir o preço de 
produção e serviço, além da maior 
chance de aumentar a rede de con-
tatos, fontes de conhecimento para o 
aprendizado.

A análise dos dados relativos à 
“cooperação entre empresas” permi-
te apontar que existem empresas no 
setor com caráter cooperativo. A rea-
lidade neste APL se apresenta mais 
colaborativa, existindo mais empre-
sas colaborativas e parceiras do que 
a simples coexistência derivada da 
concentração setorial e espacial pró-
pria dos APL. Segundo os entrevis-
tados, a justificativa da cooperação 
entre as empresas é o atendimento 
das necessidades que dificilmente 
conseguiriam resolver caso atuas-
sem isoladamente, como a troca de 
informações, parcerias, rodadas de 
negócios, treinamentos, desenvolvi-
mento e melhoria do software, entre 
outros. 

Sobre a cooperação entre empre-
sas e entidades, é possível perceber, 
em um olhar sobre a interdepen-
dência no APL estudado, a atuação 
integrada, a cooperação por parte 
de entidades e empresários. Esses 
entendem que a atuação conjunta é 
importante para o desenvolvimen-
to, sendo justificativa dessa atuação 
integrada a melhoria da competiti-
vidade. 

Conforme os entrevistados, as 
entidades realizam importantes ati-
vidades a fim de desenvolver o APL, 

como ações de marketing e comercialização (mercado interno e/ou externo), 
ações para a redução da taxa do imposto sobre serviços (ISS), ações para a 
qualificação de mão de obra, informações para licitações, linhas de crédito 
específicas e reuniões para troca de informações. Essas ações, realizadas de 
maneira conjunta, visam suprir as principais fragilidades do APL e permitem 
a aproximação dos empresários das entidades com o intuito de cooperar. 

Dentre as ações cooperadas entre as entidades, destacam-se o “Projeto 
de Desenvolvimento e Fortalecimento da Indústria de Software de Belo Ho-
rizonte e RMBH”, promovido a partir da ação do poder público por meio da 
SEDE, FIEMG e SINDINFOR. Neste projeto, tais entidades, com o auxílio 
financeiro do SEBRAE, promovem, a partir de consultorias, um diagnósti-
co sobre a gestão de recursos humanos, marketing e vendas complexas dos 
empresários do setor. O objetivo é avaliar pessoas, processos e produtos de 
empresas no setor de TI. Como resultado, foi constatado que as empresas en-
contram-se desde desorganizadas a continuamente melhoradas. Este projeto 
está em andamento e o próximo passo é a estruturação de um plano de ação 
com o intuito de melhorar as falhas detectadas nos processos.

Em 2007, o sindicato filiou-se à FIEMG, passando a disponibilizar às em-
presas do APL os serviços e as vantagens oferecidas pela federação. A FIEMG 
capta recurso do Governo Federal e executa projetos de desenvolvimento do 
APL. Nesse contexto, destacam-se o projeto “Cresce Minas”, que identificou 
os clusters do setor de TI de Minas Gerais, por meio da FIEMG, SINDINFOR 
e Governo de Minas, e o projeto “Compre Bem”, que objetiva realizar uma 
articulação entre fornecedores e empresas do setor de TI, especificamente as 
empresas âncoras. Existe também o projeto “Compras Locais”, que é uma 
parceria da FIEMG com o Estado, que influencia os empresários a realizarem 
suas compras dentro do Estado, a fim de desenvolver a economia. A FIEMG 
também é a principal entidade gestora do Projeto “Atlas TI” com o apoio 
financeiro da Secretaria de Estado de Desenvolvimento. Esse projeto é um 
catálogo das empresas do Estado de Minas, separado pelos segmentos de TI. 
O sindicato é a principal entidade parceira neste projeto, juntamente com a 
FUMSOFT e ASSESPRO.

O Sindicato possui como principais parceiros a FIEMG, o SEBRAE, o 
poder público (Secretaria de Desenvolvimento, Secretaria de Tecnologia, 
Secretaria de Tecnologia da Informação, Ministério de Ciência e Tecnologia, 
Prefeitura de Belo Horizonte, Câmara Municipal, FUMSOFT, ASSESPRO, 
SUCESU). Por meio desses atores, o sindicato possui alguns projetos espe-
cíficos: a) o projeto “Software de Minas”, que foi formatado automaticamen-
te para o APL, para o desenvolvimento da cadeia produtiva do software; 
entre suas atividades, destacam-se identificação de software, capacitação e 
certificação; b)o projeto “MGTI 2022”, que  tem como objetivo tornar Belo 
Horizonte a capital nacional de TI até 2022, a fim de colocar Minas Gerais 
em uma posição de destaque no cenário nacional e com visibilidade interna-
cional, promovendo competitividade (padrão internacional) das empresas; 
atratividade para empresas de outros estados e países; desenvolvimento das 
empresas locais e startups; geração de postos de trabalho mais qualificados; 
geração de tecnologias inovadoras; incremento da arrecadação de impostos; 
e contribuição definitiva para a melhoria do IDH de Belo Horizonte e região 
metropolitana.

 A FUMSOFT, a ASSESPRO e a SUCESU, por sua vez, são entidades que 
fazem parte do programa MGTI 2022, que reúne os esforços das organiza-
ções que representam o setor, governos e empresas para transformarem o 
setor em uma referência global. O projeto “Goal Belo” possui como objetivo 
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aproveitar os grandes eventos espor-
tivos para promover ações de negó-
cios entre empresas nacionais e in-
ternacionais, com o intuito de atrair 
investimentos e divulgar a cidade no 
mercado internacional como a prin-
cipal entidade relacionada ao poder 
público (Prefeitura de Belo Horizon-
te). O projeto “Rodadas de Negó-
cios” é um projeto coordenado pelo 
Sindicato e pela FUMSOFT, para in-
tegrar as empresas de TI de BH com 
empresas internacionais, financiado 
pelo poder público e com parcerias 
da ASSESPRO, SINDINFOR, SU-
CESU, SOFTECS, a FECOMÉRCIO, 
ACEMINAS, dentre outras enti-
dades relacionadas ao setor, totali-
zando 20 entidades cooperadas. O 
Projeto “Acelera-MG”, gerido pela 
FUMSOFT, subsidia consultorias 
tecnológicas e de mercado, com pro-
fissionais experientes, infraestrutu-
ra, acesso a investidores, parcerias 
com grandes companhias nacionais 
e internacionais e um ambiente pro-
pício ao empreendedorismo de base 
tecnológica, alavancando a geração 
de bens e serviços inovadores com-
petitivos globalmente. Possui apoio 
do SINDINFOR, do SOFTECS, da 
ASSESPRO, do SEBRAE e do gover-
no do Estado.

A MINAS STARTUP é uma as-
sociação promovida por ações de 
pequenos empresários. A associação 
possui vínculo com a FUMSOFT, que 
procura promover a interação e o re-
lacionamento entre empreendedo-
res, investidores e pessoas do meio 
para fomentar o setor. A ASSESPRO 
é responsável pelo “bureau” de in-
teligência, isto é, são as informações 
estratégicas do setor, isto é, ela capta 
todas as informações e disponibili-
za, por meio de pesquisa, a tendên-
cia do setor, do mercado e das novas 
tecnologias. Junto à FUMSOFT, ela 
oferece treinamentos por meio dos 
comitês: o comitê de marketing, que 
é uma troca de experiência entre as 
empresas de marketing; o comitê 
de software, onde os gerentes ou os 

coordenadores de desenvolvimento 
de software das empresas discutem 
sobre gerências de projeto, desenvol-
vimentos de projetos e do software. 
A troca de experiência com o gover-
no se dá por meio de um comitê que 
mostra as dificuldades em relação à 
legislação.

A concessão de benefícios fis-
cais tem contribuído para consoli-
dar a atividade através da atuação 
conjunta de alguns dos principais 
atores de TI do Estado: ASSESPRO, 
SUCESU, FUMSOFT e SINDINFOR. 
Essas entidades criaram o Conselho 
Empresarial de Informática de Mi-
nas Gerais, que unificou as agendas 
e se tornou o principal canal de in-
terlocução na defesa dos interesses 
das empresas mineiras. Estas são as 
quatro entidades que compõem uma 
agenda de trabalho do Conselho Em-
presarial de Informática (Ceinfor).

Atuando diretamente com o sin-
dicato, o SEBRAE-MG realiza proje-
tos que envolvem desde a questão 
da capacitação (dos empresários e 
seus funcionários), atividades de es-
tímulo à cooperação entre as firmas, 
até ações de acesso a mercados (o 
apoio à exposição e à visitação às fei-
ras relevantes ao setor, por exemplo) 
e de apoio ao desenvolvimento tec-
nológico (como os editais da FINEP/
SEBRAE, dos quais participaram e 
foram contempladas empresas do 
Arranjo).

A partir desse conjunto de enti-
dades elencadas, é possível perceber 
que existem, no APL, ações de coo-
peração entre as entidades, a fim de 
promover a interação e a coordena-
ção entre empresas, entre os atores 
que fazem parte do contexto institu-
cional. Logo, como afirmam Bales-
trin e Vargas (2004), o APL promove 
um ambiente favorável ao compar-
tilhamento de informações, conheci-
mento e habilidades, mas a relação 
entre os atores é de fundamental im-
portância para o desenvolvimento.

Na análise dos dados correspon-
dentes à categoria “Cooperação”, 

percebe-se que existem grupos de 
entidades no setor que trabalham 
de forma articulada no desenvolvi-
mento de planos estratégicos para 
fortalecer o mercado local e atrair 
empresas. Tais atores tentam cum-
prir o papel de sanar as dificuldades 
enfrentadas pelo setor e, assim, con-
tribuir para o objetivo comum. 

Para constatar as necessárias 
convergências para o alcance da efi-
ciência coletiva em um APL, além 
de tentar compatibilizar a coopera-
ção entre empresas, entre empresas 
concorrentes ou não, são necessários 
mecanismos de coordenação que 
contribuem para atenuar os efeitos 
de instabilidades no ambiente e das 
incertezas relacionadas aos proces-
sos cooperativos. Quanto à “coorde-
nação” no APL estudado, este modo 
de relacionamento é útil para que os 
atores alcancem, de forma eficiente, 
os objetivos comuns aos outros ato-
res e empresas que o compõem. 

A coordenação consiste na con-
figuração das relações entre os ato-
res na busca por harmonização e 
sincronização das atividades, da ne-
gociação, do planejamento da ação 
conjunta e a distribuição de respon-
sabilidades, assim como por soluções 
para os conflitos que podem surgir. 
Nota-se que algumas entidades rea-
lizam ações cooperadas com outras 
entidades e que, em alguns casos, es-
tas ações são coordenadas de forma 
centralizada, ou seja, o modo como 
esta ação cooperada foi coordenada 
é por meio de um ator específico, 
centralizando o planejamento das 
ações nas mãos deste ator com certa 
liderança. O modo de coordenação 
da ação cooperada pode acontecer 
de forma compartilhada, organiza-
do por todas as entidades ligadas ao 
projeto, evento, curso, entre outros, 
com a coordenação centralizada, de 
uma ação cooperada.

A cooperação entre entidades 
em rede assume padrões diferen-
ciados, dependendo dos objetivos 
comuns e da interação entre elas. 

http://assespro-mg.org.br/
http://sucesumg.org.br/
http://www.fumsoft.org.br/
http://www.fiemg.org.br/Default.aspx?alias=www.fiemg.org.br/sindinfor
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A partir das ações cooperadas en-
tre entidades analisadas, percebe-
-se que algumas lideram este tipo 
de ação. No projeto Acelera-MG, a 
estrutura de coordenação pode ser 
entendida como uma coordenação 
centralizada, pois a FUMSOFT assu-
me para si as atribuições do projeto 
e a ASSESPRO, o SEBRAE, o Sindi-
cato e o poder público auxiliam. A 
FUMSOFT tem relação direta com 
todas as entidades citadas no pro-
jeto, e essas entidades têm relação 
com a FUMSOFT. Percebe-se que a 
FIEMG coordena as ações do proje-
to Atlas TI, por meio da cooperação 
do Sindicato, ASSESPRO, SUCESU e 
FUMSOFT. 

Referente à coordenação cen-
tralizada no APL, percebe-se que as 
ações das entidades cooperadas e 
coordenadas de modo compartilha-
do. Nesta categoria, percebe-se que 
a ASSESPRO, a FUMSOFT, o SIN-
DINFOR e a SUCESU fazem parte 
do CEINFOR (Conselho Empresa-
rial de Informática de Minas Gerais). 
Através desse conselho, essas enti-
dades realizam ações cooperadas 
em prol dos empresários do setor. 
Neste conselho, as ações são formu-
ladas conjuntamente, apresentando 
um caráter compartilhado na coor-
denação da ação. Diante deste fato, 
o relacionamento neste APL mostra-
-se “coletivamente complexo” entre 
as empresas. Destacam-se diversas 
formas e modos de relacionamento. 
O setor de tecnologia da informação 
no município é bastante desenvol-
vido e apresenta muitas entidades 
justificando a complexidade nas 
relações. Apesar do grande núme-
ro de entidades no ambiente, essas 
coordenam as ações em prol de obje-
tivos comuns do APL, apresentando 
sinergia no ambiente.

5. Considerações Finais
Este artigo teve como objetivo 

analisar a governança no APL de 
TI de Belo Horizonte sob uma ótica 
estrutural e processual. A revisão 
teórica demonstrou que se tratam 

de conceitos distintos, porém inter-
-relacionados e fundamentais para 
a organização de relações em um 
APL. Argumentou-se que as duas 
perspectivas compõem o sistema de 
governança, o qual influencia decisi-
vamente na obtenção dos resultados 
coletivos.

A contribuição teórica do artigo 
está em proporcionar um entendi-
mento mais detalhado do conceito 
de governança em APL, propondo 
o entendimento deste conceito de 
forma bidimensional. A dimensão 
estrutural envolve os atores presen-
tes no APL com suas atividades que 
configuram o sistema enquanto a 
dimensão processual caracteriza-se 
pelas relações que acontecem entre 
estes atores, as formas de coopera-
ção e os modos de coordenação das 
ações de cada ator. Assim é possível 
afirmar que o artigo avança em re-
lação a outros estudos, que aborda-
vam apenas um dos dois elementos 
ou, quando apresentavam um con-
junto de elementos, não faziam dis-
tinção entre as diferentes dimensões. 
O estudo corrobora os argumentos 
de Cooke (2003) que destaca que 
os arranjos permitem uma estrutu-
ra de multi governança, através de 
um processo constante de busca de 
aprendizado e interação entre em-
presas e instituições.

A partir das análises foi possí-
vel compreender as interações e di-
nâmicas que ocorrem no APL de TI 
de Belo Horizonte, além do funcio-
namento do contexto institucional. 
A partir das entrevistas realizadas 
com empresários e representantes 
das entidades, bem com o poder 
público local, foram identificados os 
principais atores e suas respectivas 
funções, consolidando a governança 
estrutural, e as formas e os modos de 
interação, caracterizando a coopera-
ção e a coordenação na dimensão 
processual da governança. Assim, 
nota-se que o relacionamento nes-
te APL mostra-se “coletivamente 
complexo” entre as empresas, des-

tacando-se diversas formas e modos 
de relacionamento. O setor de TI é 
bastante desenvolvido e apresen-
ta muitas entidades justificando a 
complexidade nas relações. Apesar 
do grande número de entidades no 
ambiente, estas coordenam as ações 
em prol de objetivos comuns, apre-
sentando sinergia no ambiente.

É possível identificar benefícios 
econômicos e sociais claros para 
todos os envolvidos: empresários, 
municípios e a população de forma 
geral. Ainda é possível identificar 
que o APL tem levado ao alcance de 
ganhos em competitividade em vir-
tude do reconhecimento como polo 
produtivo de TI, permitindo a atra-
ção de mais trabalho para as empre-
sas e a agregação de novos parceiros. 

O estudo, ainda, apresenta re-
sultados relevantes para os empre-
sários, aos quais cabe maior partici-
pação nas associações e a busca de 
uma interação maior no setor com 
outros empresários. Para os formu-
ladores de políticas públicas, chama-
-se a atenção para o papel das asso-
ciações locais, os quais apareceram 
como intervenientes nas relações 
entre os governos e os empresários. 
Uma direção para novos estudos é 
a análise da possibilidade de acres-
centar outros elementos ao sistema 
de governança apresentado, como 
estratégia ou confiança entre os ato-
res, avançando em relação à presen-
te proposta.
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